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PROJETO DE LEI Nº 0189/2021  
Em, 21 de maio de 2021 

 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO DO CABEAMENTO NO MUNICÍPIO DE 
CABO FRIO E A RESPONSABILIZAÇÃO CONTRATUAL, 
CIVIL E ADMINISTRATIVA DO INFRATOR, INCLUSIVE 
PARA CASOS DE DESCUMPRIMENTO DA LEI 
MUNICIPAL Nº 3.007, DE 1º DE MARÇO DE 2019, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - As empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos e 

prestadoras de serviços, que operam com cabeamento no Município de Cabo Frio, ficam 
obrigadas a identificar os cabos existentes, na forma que determina o art. 5º da Lei 
municipal nº 3.007, de 1º de março de 2019, no prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data de publicação desta lei. 

 
Parágrafo Único. A identificação da fiação deve ser feita, preferencialmente, nos 

vãos entre postes. 
 
Art. 2º - Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, inclusive a de iluminação 

pública, cabos telefônicos, TV a cabo e assemelhados. 
 
Art. 3º - Os novos projetos de instalação que vierem a ser executados após a 

publicação desta Lei deverão conter cabeamento identificado, na forma que determina o 
art. 5º da Lei municipal nº 3.007, de 1º de março de 2019. 

 
Art. 4º - Constatado o descumprimento do disposto no artigo 1º, as empresas nele 

mencionadas serão notificadas a promover as adequações necessárias ao cumprimento 
das obrigações no prazo de 7 (sete) dias, contado a partir da data do recebimento da 
notificação, ressalvado os casos de emergência, em que o prazo fica reduzido para 24 
(Vinte e quatro) horas, a parir da data da constatação do risco ou do recebimento de 
notificação do órgão municipal competente. 
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Art. 5° - Nas ruas arborizadas, os fios condutores de energia elétrica, o 

cabeamento telefônico e os demais ocupantes dos postes de energia elétrica deverão ser 
estendidos a uma distância razoável das áreas, conforme definido em regulamento, e 
devidamente isolados da vegetação. 

 
Art. 6º - Os custos decorrentes do disposto nesta Lei serão suportados, integral e 

exclusivamente, pelas empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos 
e prestadoras de serviços, que operam com cabeamento no Município de Cabo Frio, 
ficando vedada qualquer cobrança dos consumidores. 

 
Art. 7º - O descumprimento das disposições desta Lei caracteriza ato lesivo ao 

patrimônio público, sujeitando-se o infrator às seguintes medidas, sem prejuízo da sua 
responsabilização pelas infrações previstas na Lei municipal nº 3.007, de 1º de março de 
2019:  

I - notificação para regularização da situação, observados os prazos definidos 
nesta Lei; 

II - multa no valor de R$100,00 (cem reais) por metro linear de cabeamento, na 
hipótese de descumprimento do disposto no artigo 1º, combinado com o artigo 4º. 

 
Art. 8º - A aplicação de penalidade será formalizada em auto de infração, que 

poderá englobar mais de uma penalidade e deverá estar instruídos com todos os termos, 
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do 
ilícito. 

 
§1º Os autos de infração e as notificações de que trata a presente Lei, formalizados 

em relação à mesma empresa, podem ser objeto de um único processo administrativo, 
quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova.  

 
§2º O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da 

verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:  
I - a qualificação da autuada; 
II - o local, a data e a hora da lavratura; 
III - a descrição do fato; 
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
V - a determinação da exigência (pagamento da multa) e a intimação para 

cumpri-la ou impugná-la no prazo de 15 (quinze) dias; 
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número da 

matrícula. 
 

      §3º Com a apresentação de impugnação pela autuada, instalar-se-á a fase 

contenciosa que observará as regras concernentes ao contencioso administrativo 

aplicável aos processos administrativos em geral, no âmbito do Município de Cabo Frio, 

e, subsidiariamente, as normas locais aplicáveis ao contencioso administrativo fiscal, 

salvo a edição de regulamento específico. 
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§4º Esgotada a jurisdição administrativa com a procedência do auto de infração, o 

crédito nele contido será inscrito em dívida ativa municipal. 
 
Art. 9º - A propositura de ação judicial, pela Fazenda Pública contra as empresas 

referidas no artigo 1º, com o objetivo de reclamar providências quanto à identificação 
dos fios da rede elétrica do Município e ao alinhamento e retirada de fiação em desuso, 
não importa em renúncia aos procedimentos fiscalizatórios previstos nesta Lei e na Lei 
municipal nº 3.007, de 1º de março de 2019. 

 
 Art. 10 - A concessionária de energia elétrica deverá apresentar aos Poderes 

Executivo e Legislativo, trimestralmente, relatório contendo, de forma discriminada, 
codificada e georreferenciada, a relação de postes e pontos de energia elétrica que 
atendam às redes elétricas pública e privada.  

 
Art. 11 - O não cumprimento das obrigações previstas na presente Lei sujeitará o 

infrator, também, à responsabilização civil, inclusive contratual, e administrativa, 
inclusive na forma da Lei federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa) e por eventuais danos causados à coletividade. 

 
Art. 12 - O prazo de que trata o art. 7º da Lei municipal nº 3.007, de 1º de março 

de 2019, somente poderá ser prorrogado, por igual prazo, no caso de justa causa 
legítima, devidamente comprovada pela empresa concessionária de energia elétrica. 

 
§1º A Concessionária de energia elétrica deverá apresentar ao Poder Executivo 

municipal relatório prévio do andamento da execução do plano de ação para fins de 
verificação do cumprimento da presente Lei e da Lei municipal nº 3.007, de 1º de março 
de 2019, no prazo de 30 dias contados da publicação da presente Lei, sob pena de multa 
no valor de R$300,00 (trezentos reais) por dia de atraso na entrega do relatório, sem 
prejuízo de serem tomadas as medidas administrativas e judiciais cabíveis.  

 
§2º O não cumprimento do prazo referido no caput deverá ser comunicado às 

autoridades competentes, entre elas o Ministério de Minas e Energia, a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Tribunal de Contas da União - TCU e o 
Ministério Público da União - MPU, mediante a elaboração de peça informativa que lhe 
permita a constatação da infração do contrato de concessão. 
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Art. 13 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no que couber. 
 
Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 21 de maio de 2021. 

 
 

DAVI DOS SANTOS SOUZA 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

O presente projeto promove um ganho urbanístico incalculável à Cidade, na 
medida em que a identificação da fiação ordenará e otimizará a ocupação das vias e 
preservará a paisagem urbana, mas não se poder perder de vista, também, os benefícios 
que a execução da lei trará fiscalização prevista na Lei nº 3.007, de 1º de março de 
2019. 

À conta de tais considerações, contamos com a sensibilidade dos colegas 
Vereadores a fim de que seja aprovado o presente Projeto de Lei.  
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